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L el alterou abrangéncia de Juizados Especiais Criminais

A Congtituicéo Federal, em seu art. 98, inciso |, determinou a criacéo dos Juizados Especiais, no ambito
da Unido, Estados, Distrito Federal e Territorios, para o julgamento das infracdes de menor potencial
ofensivo, nas hipoteses previstas em Lei.

Coube a0 legislador definir “infracéo de menor potencial ofensivo”. Foi editadaaLei 9.099/95 que criou
adefinicéo através do aspecto qualitativo dainfracéo (contravencdes) e quantitativo das penas abstratas
(crimes com pena maxima néo superior a 01 ano).

Agoraéeditadaale 10.259/2001, que institui os Juizados Especiais Civeis e Criminais na Justica
Federal, mas vai mais além. Define como infracdo de menor potencial ofensivo os crimes em que alei
comine pena maxima ndo superior a dois anos.

A primeiraindagacéo é A novel legislaco teria ampliado a competéncia dos Juizados Especiais
Criminais da Justica Estadual para abranger também os crimes onde a pena maxima cominada fosse
superior aum e ndo superior a dois anos? Penso que sim.

Argumentos:

1-Houve derrogacgdo tacita, vez que legislacdo posterior tracejou conceito de forma diversa para
“infracOes de menor potencial ofensivo”. Tal argumento baseia-se em simples conhecimento de conflito
de leis no tempo, com aplicacdo do 8§ 1°, do art. 2°, daLe de Introducdo ao Codigo Civil;

2- Néo pensar assim, significaviolar o principio daisonomia previsto no art. 5° da C.F. A legislacéo néo
pode criar tratamentos diferenciados a pessoas que se encontrem em situacoes idénticas. Se os fatos sdo
absolutamente semelhantes, ou melhor, idénticos, o tratamento ndo pode ser diverso.

E de seimaginar um crime de desacato praticado contraum Policial Militar sendo julgado por umaVara
Criminal e um outro desacato contraum Policial Rodoviério Federal por um Juizado Especia Criminal?

N&o é apenas um problema de competéncia, mas de tratamento igualitario, onde, em um caso, haveraa
incidéncia de institutos despenalizantes e no outro nao.

Imagine o novel tipo penal de “assédio sexual”. Praticado em terra, a competéncia seriadaVara
Criminal Estadual. Realizado no interior de uma aeronave, a competéncia pertenceria ao Juizado
Especia Criminal Federal.

O galanteador aéreo teriadireito ao instituto da composi¢éo civil (causa de extingdo da punibilidade) e
transacéo penal . Aproveitando o trocadilho, a0 menos uma “transagcéo” penal haveria para o galanteador
aéreo.

Entender pela derrogacéo resolveria um dos escarnios atuais. O Juiz daVara Criminal esta obrigado, por
forca do parégrafo Unico, do artigo 291, do Cédigo de Transito Brasileiro, arealizar uma audiéncia
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especial para aplicacéo de institutos que sdo tipicos dos Juizados (composicao civil e transacdo penal).
Adotada a tese de que a competénciafoi alterada, os casos de lesdo culposa no transito, onde existe a
necessidade da aplicacéo dos institutos encimados, seriam de competéncia dos Juizados Especiais, o que
seriabem légico.

3- Para acrescentar mais um argumento, vale lembrar que a competéncia para julgamento de infragbes
penais pela Unido Federa esté estritamente vinculada ao interesse da mesma. Tal interesse encontra-se
previsto, em numer us clausus, no art. 109, da Constituicéo Federal. Ao compulsar referido dispositivo
verifica-se que a Uni&o Federal é competente para o julgamento das infragdes penais praticadas em
detrimento de bens, servicos ou interesse da Uni&o ou de suas entidades. . . etc.

Em nenhum momento foi fixada competéncia da Unido em raz&o de quantitativo das sangoes.

Com isto, ao ser editadaa L e nova, ndo podemos interpretar que o legislador tenha feito uma distingéo
do 6rgéo julgador por ser de interesse do ente Unido Federal, mas para criar alteracéo valida paratodos
0s entes da Federacéo.

Restariainexplicdvel um conceito diverso de infracéo de menor potencia ofensivo paraaUnido, onde
esta ndo possui interesse diverso dos Estados que justifique o julgamento em 6rgéos diferentes.

Sera que arevelagdo de sigilo funcional por quem exerce cargo publico federa ( art. 325, do Cédigo
Penal) ndo interessa tanto a Uni&o, por isso pode ser julgado em um Juizado? Se a resposta for positiva,
como explicar que 0 mesmo crime, se praticado por servidor estadual, seriajulgado em umaVara
Criminal, sem a oportunidade da incidéncia dos i nstitutos despenalizadores? E por acaso mais grave se a
competénciafor Estadual ?

A resposta so pode ser negativa e o palpite ora proposto (derrogacéo do art. 61, daLei 9099/95) é a
solucéo.

Vamos contar aos juizes federais que um desacato ao magistrado € caso de Juizado Especial. Mas nos,
juizes estaduais, Somos mais importantes, pois quem nos desacatar serajulgado em umaVara Criminal e
ndo havera que se falar em aplicacéo de institutos despenalizantes.

Também devemos dizer a eles que a desobediéncia a decisdo judicia (art. 359, do Codigo Penal) serada
competéncia da Vara Criminal Estadual ou do Juizado Especial Federal em razéo dafuncéo ser de Juiz
Federal ou Estadual. Deciséo de magistrado Federal desobedecida é caso de Juizado, mas se Estadual
for, & hipGtese mais grave, por isso seréjulgado naVara Criminal Estadual.

Oilustre Dr. Fernando Tadeu Cabral Teixeira, em matéria publicada no Boletim IBCRIM-n° 106, €
alinhado atal pensamento, com tais argumentos.
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Abordando a matéria e com a mesma conclusdo sobre o tema aqui desenvolvido, o Professor Daméasio de
Jesus, em seu artigo “A excecdo do art. 61, da Lei dos Juizados Especiais Criminais em facedaLei n°
10.259, de 12 de julho de 2001, in www. Damasio.com.br, ago.2001", apresenta o exemplo do crime de
paralisacéo de trabalho( art. 201, do C.P.), ao qual seimpde pena maxima de dois anos de detencao.

Como tem entendido a jurisprudéncia, o delito sb € da competéncia da Justica Federal, nos termos do art.
109, inciso VI, do Pacto Fundamental da Republica, quando o fato atinge a organizacéo do trabalho
como um todo; quando individual a afetacdo juridica, a competéncia é da Justica Estadual .

A0 ndo se acatar a posicdo ora defendida, o crime seria de menor potencial ofensivo naprimeira
hipbtese, em face de ser a competéncia da Justica Federal ( art. 2°, daLei 10.259/01); e ndo seriade
menor potencial ofensivo no segundo caso, por ser competente para sua apreciacao a Justica Estadual
(art. 61, daLei 9099/95). De modo que o delito mais grave, por atingir um bem juridico coletivo, seria
absurdamente considerado de menor potencial ofensivo, enquanto o outro, de menor lesividade objetiva,
por afetar bem juridico individual, teria a qualificacdo de maior potencial ofensivo.

4- Finalizando aos argumentos ndo devemos esguecer do disposto nos artigos 5°, inciso XL, da
Constituicdo Federal e paragrafo unico, do artigo 2°, do Cédigo Penal quando proclamam a
retroatividade da Lei mais benéfica, como soi esta ocorrendo nestas hipoteses.

E bom que se observe que a quest&o ndo é fincada apenas em competéncia dos diversos 6rgdos, mas na
impossi bilidade da aplicagdo de certos institutos (composi¢do civil e transacéo) e de um procedimento
gue of erta garantias de defesa mais amplas que os procedimentos previstos no Codigo de Processo
Penal. Nos juizados, a dentincia ndo €, de imediato, recebida havendo a precedéncia da composi¢éo,
transacdo, defesa prévia, até que se chegue ao recebimento da dentincia. N&o se apresenta o
interrogatorio, mas a oitiva da vitima, testemunhas, e, por fim, o interrogatorio.

Desta sorte, ndo estamos apenas falando em beneficios causadores de tratamentos desiguais (institutos
de direito material), mas também do procedimento que realmente resguarda maior amplitude ao direito
de defesa.

Encerro estas breves linhas onde suscito a questdo, deixando consignado gue o problema ainda possui
outro contorno. Surge uma segunda indagacdo. Estamos falando da ausénciananova Lei da cladusula
restritiva aos juizados, contida no artigo 61, da Lei 9099/95, onde constava “ excetuados 0s casos em que
ale prevega procedimento especial”. Vale dizer, os Juizados Especiais ndo eram competentes para o
julgamento de infragdes penais onde houvesse um procedimento especial previsto em Lei para aplicacéo
do direito material.

Segundo o festejado doutrinador acima referido hodiernamente devemos considerar como revogada tal
disposicdo (do art. 61, daLei 9099/95), posto que a Lei posterior ndo a excepcionou, acarretando como
conclusdo a competéncia dos Juizados Especiais para o julgamento de infragbes penais mesmo que a Lei
preveja procedimento especial e desde que a pena méaxima ndo seja superior a dois anos. Sufragamos tal
entendimento com 0s mesmos argumentos acima aduzidos.
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